[image: image1.png]



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
Gabinete do Desembargador João Alves da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA

AÇÃO RESCISÓRIA N.º 2005645-90.2014.815.0000
RELATOR   : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AUTOR   : Olacanti Importação e Comércio Ltda (Adv. Thélio Farias)
RÉ             : Energisa Borborema – Distribuidora de Energia (Adv. Yuri Porto)
AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. INTIMAÇÃO PARA EFETUAR O PAGAMENTO. INÉRCIA DA PARTE. INDEFERIMENTO DA INICIAL. CPC, ARTS. 267, I, 295, I, 488, II e 490, II DO CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
- “Fredie Didier Júnior afirma que “a falta de depósito exigido pelo inciso II do art. 488 do CPC rende ensejo, inclusive, ao indeferimento da petição inicial (CPC, art. 490, II). Deve, todavia, haver, antes do indeferimento, oportunidade para que o autor da ação rescisória efetue ou complemente o depósito, aplicando-se o art. 284 do CPC”.
I e III”.
”
Relatório
Trata-se de ação rescisória ajuizada pelo Olacanti Importação e Comércio Ltda., em face da ENERGISA Borborema – Distribuidora de Energia Ltda., objetivando desconstituir a sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que julgou improcedentes os pedidos da ação de indenização por danos morais e materiais.
Em despacho lançado às fls. 157, o Des. João Alves da Silva, após externar que o autor não requereu a assistência judiciária gratuita, nem depositou o valor da multa prevista no CPC, determinou a intimação da parte autora para efetuar o depósito previsto no art. 488, II, do CPC, sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 490, II, CPC).

Devidamente intimada, a parte autora não cumpriu o determinado no despacho de fl. 157, conforme se verifica na certidão da Diretoria Judiciária (fl. 160).

É o relatório do que se revela essencial, decido.
Conforme restou consignado no despacho anterior, trata-se de ação rescisória ajuizada pelo Olacanti Importação e Comércio Ltda., em face da ENERGISA Borborema – Distribuidora de Energia Ltda., objetivando desconstituir a sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que julgou improcedentes os pedidos da ação de indenização por danos morais e materiais.
O artigo 488, II, do CPC, preceitua que o autor deverá depositar a importância de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja, por unanimidade de votos, declarada inadmissível, ou improcedente.
Analisando detidamente os autos, verifico que o autor não requereu a assistência judiciária gratuita, nem depositou o valor da multa prevista no Código de Processo Civil. 
Sobre o pagamento das custas e do depósito prévio, penso ser manifesto o descumprimento da determinação judicial, o que atrai a aplicação dos arts. 488, II, e 490, II, do CPC, que verberam:
Art. 490. Será indeferida a petição inicial:

II - quando não efetuado o depósito, exigido pelo art. 488, II.

Art. 488. A petição inicial será elaborada com observância dos requisitos essenciais do art. 282, devendo o autor:

II - depositar a importância de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja, por unanimidade de votos, declarada inadmissível, ou improcedente.
Devidamente intimada, a parte autora não cumpriu o determinado no despacho de fl. 157, conforme se verifica na certidão da Diretoria Judiciária (fl. 160).
Sobre o tema, relevante transcrever decisão do Superior Tribunal de Justiça:

“De acordo com o art. 490 do CPC, a falta ou insuficiência do depósito prévio motiva o indeferimento da petição inicial, conduzindo à extinção da ação rescisória sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC, situação que dispensa a prévia intimação pessoal da parte, visto que o § 1º desse mesmo dispositivo legal somente exige essa providência nas hipóteses dos incisos II e III”.

No mesmo sentido: AgRg na AR 3223 / SP, rel. Min. Nancy Andrighi, S2, julgado em 10/11/2010.
Comentando a matéria, Fredie Didier Júnior afirma que “a falta de depósito exigido pelo inciso II do art. 488 do CPC rende ensejo, inclusive, ao indeferimento da petição inicial (CPC, art. 490, II). Deve, todavia, haver, antes do indeferimento, oportunidade para que o autor da ação rescisória efetue ou complemente o depósito, aplicando-se o art. 284 do CPC”.

A inércia da parte autora, alertada para as consequências do não atendimento à intimação, aliada ao defeito indicado na inicial, implicam no indeferimento da petição inicial.

Expostas estas considerações, com base nos arts. 267, I
, 284, parágrafo único, 295, I
, 490, I
, art. 488, II e 490, II todos do CPC, indefiro a petição inicial e, consequentemente, extingo a ação rescisória, sem resolução do mérito.
Publique-se. Intime-se.
João Pessoa, 18 de julho de 2014.
Miguel de Britto Lyra Filho
         Juiz Convocado
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